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Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a
tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do
Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria
de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
consolida as Normas sobre os direitos e deveres dos usuários da
saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde;
e

Considerando o Parecer Técnico nº 252/2018-
CGCER/DCEBAS/SAS/MS, constante do Processo nº
25000.493482/2017-17, que concluiu pelo não atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009,
suas alterações e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social, da Associação Hospitalar
Santo Antônio de Pádua, CNPJ nº 88.734.785/0001-77, com sede em
Coronel Bicaco (RS).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 634, DE 16 DE MAIO DE 2018

Indefere a Concessão do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social,
da Associação da Pessoa com Deficiência
de Mogi Mirim, com sede em Mogi Mirim
(SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades
beneficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº
8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a
tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do
Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria
de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
consolida as normas sobre os direitos e deveres dos usuários da
saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de Saúde,
e

Considerando o Parecer Técnico nº 285/2018-
CGCER/DCEBAS/SAS/MS, constante do processo nº
25000.460736/2017-11, que concluiu pelo não atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009,
suas alterações e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social, da Associação da Pessoa
com Deficiência de Mogi Mirim, CNPJ nº 54.673.413/0001-66, com
sede em Mogi Mirim (SP).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso
queira, apresentar recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias
a contar da data da presente publicação, conforme prevê o art. 26 da
Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 642, DE 16 DE MAIO DE 2018

Defere, em grau de Reconsideração, a
Renovação do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social, da
Associação dos Fornecedores de Cana de
Piracicaba, com sede em Piracicaba (SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades
beneficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº
8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de
setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a proposição, a
tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do
Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da
Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,
que consolida as normas sobre os direitos e deveres dos usuários da
saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde;

Considerando a publicação da Portaria nº 1.169/GM/MS, de
26 de abril de 2018, que alterou a Portaria de Consolidação nº
1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre a
certificação das entidades beneficentes de assistência social, na área
de saúde, nos termos da Lei nº 13.650, de 11 de abril de 2018;
e

Considerando a Nota Técnica nº 174/2018-
CGCER/DCEBAS/SAS/MS, constante do Processo nº
25000.146073/2012-10, que concluiu na fase recursal, pelo
atendimento dos requisitos constantes da Lei n° 12.101 de 27 de
novembro de 2009, suas alterações e demais legislações pertinentes,
resolve:

Art. 1º Fica deferida, em grau de Reconsideração, a
Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social, pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual
mínimo de 60% (sessenta por cento), da Associação dos
Fornecedores de Cana de Piracicaba, CNPJ nº 54.384.631/0001-80,
com sede em Piracicaba (SP).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período
de 13 de fevereiro de 2013 à 12 de fevereiro de 2016.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3º Fica sem efeito a Portaria nº 1.790/SAS/MS, de 30
de novembro de 2016, publicada no Diário Oficial da União - DOU
nº 231, de 2 de dezembro de 2016, seção 1, página 70.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 643, DE 17 DE MAIO DE 2018

Altera atributos do procedimento da Tabela
de Procedimentos, Medicamentos,
Órteses/Próteses e Materiais Especiais do
SUS.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012,
que dispõe sobre o primeiro tratamento de paciente com neoplasia
maligna comprovada e estabelece prazo para seu início;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 1, de 28 de
setembro de 2017, que dispõe sobre a consolidação das normas sobre
os direitos e deveres dos usuários da saúde, a organização e o
funcionamento do Sistema Único de Saúde - Seção VII Da Tabela de
Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais
- OPM do Sistema Único de Saúde SUS - Art. 324 ao 335;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de
setembro de 2017, que dispõe sobre a Consolidação das normas sobre
as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde - Capítulo
VII - do primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna
comprovada, no âmbito do SUS - Art. 35 ao 49;

Considerando a necessidade de monitorar o tempo decorrido
entre a data do diagnóstico e a data de início do primeiro tratamento,
resolve:

Art. 1º Fica incluído na Tabela de Atributos Complementares
do SIGTAP o código "048 Exige CID".

Parágrafo único. O CID a ser utilizado pelo laboratório será
o do resultado do laudo do exame anatomopatológico.

Art. 2º Ficam incluídos os atributos complementares para o
procedimento relacionado a seguir:

. Procedimento: 02.03.02.003-0 - EXAME ANATOMOPATOLÓGICO
PARA CONGELAMENTO/PARAFINA POR PEÇA
CIRÚRGICA OU POR BIÓPSIA (EXCETO COLO

UTERINO E MAMA)

. Incluir: Atributos
Complementares:

009-Exige Cartão Nacional - CNS
048-Exige CID

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, com efeitos operacionais a partir da competência seguinte
à sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União

GABINETE DO MINISTRO

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 16 DE MAIO DE 2018

Aprova metodologia de cálculo da multa
administrativa prevista no art. 6º, inciso I, da
Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013, a ser
aplicada no âmbito dos acordos de leniência
firmados pelo Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União.

O MINISTRO DE ESTADO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO Substituto, e a
ADVOGADA-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe
conferem, respectivamente, o inciso II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição; e o art. 4º, incisos I e XIII, da Lei Complementar nº 73, de
10 de fevereiro de 1993, e tendo em vista o disposto no §10 do art. 16 da
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, e no art. 52 do Decreto nº 8.420,
de 18 de março de 2015, resolvem:

Art. 1º Aprovar, na forma dos Anexos a esta Instrução
Normativa, a metodologia e a planilha para cálculo da multa
administrativa prevista no art. 6º, inciso I, da Lei 12.846, de 1º de agosto
de 2013, a ser aplicada no âmbito dos acordos de leniência firmados pelo
Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União.

Art. 2º As disposições desta Instrução Normativa devem ser
observadas pelos servidores que compõem as comissões de negociação,
bem como pelos assistentes técnicos que atuam junto a estas, designados,
respectivamente, nos termos do art. 4º, inciso I, e do §3º, do art. 3º da
Portaria Interministerial CGU/AGU n° 2.278, de 15 de dezembro de
2016.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação.

WAGNER DE CAMPOS ROSÁRIO
Ministro de Estado da Transparência e Controladoria-

Geral da União
Substituto

GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA
Advogada-Geral da União

ANEXO I

I - INTRODUÇÃO
1. O acordo de leniência está previsto na Lei nº 12.846, de 1° de

agosto de 2013, (Lei Anticorrupção - LAC) como instrumento de
apuração de ilícitos e de responsabilização de pessoa jurídica que
pratique atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira.
Esse normativo estabelece que a pessoa jurídica de boa-fé que, de forma
espontânea, admite a prática de ilícito e coopera com as investigações
administrativas, passa a ter a oportunidade de pleitear a atenuação ou
mesmo a isenção de determinadas sanções cabíveis. A Lei nº 12.846, de
2013, passou a vigorar em 29 de janeiro de 2014 e foi regulamentada
pelo Decreto nº 8.420, de 18 de março de 2015. A participação da
Advocacia-Geral da União nos acordos de leniência encontra-se
regulamentada na Portaria Interministerial CGU-AGU nº 2.278, de 15 de
dezembro de 2016.

2. O referido instituto tem a finalidade precípua de potencializar
a capacidade investigativa, devendo a empresa leniente, conforme
estabelecido no Decreto nº 8.420, de 2015, cooperar de forma plena e
permanente com as investigações e com o processo, e fornecer
celeremente informações e documentos que comprovem o ilícito sob
apuração e identificar os demais envolvidos na infração, quando couber.
Isso em um contexto de admissão da responsabilidade objetiva quanto ao
ilícito praticado, com implementação ou aprimoramento das políticas e
procedimentos de integridade e ressarcimento aos entes lesados.

3. No que se refere ao ressarcimento aos entes lesados, a
orientação vigente sobre o valor a ser ressarcido aos entes públicos
lesados, no âmbito de acordo de leniência, consigna dois tipos de
rubricas:

i. Rubrica com natureza de sanção: a multa administrativa da
LAC; e

ii. Rubrica com natureza de ressarcimento: a vantagem indevida
auferida ou pretendida no âmbito de suas relações com a administração
pública em geral. Composta por três categorias de valores, a saber:

1. somatório de eventuais danos incontroversos atribuíveis às
empresas colaboradoras;

2. somatório de todas as propinas pagas; e
3. lucro ou enriquecimento que seria razoável se não houvera o

ato ilícito.
4. No âmbito das negociações, uma das rubricas a ser

endereçada às empresas lenientes é a multa administrativa prevista na
LAC. Dessa forma, o presente normativo dispõe sobre a metodologia de
cálculo dessa multa administrativa disposta na Lei nº 12.846, de 2013,
que prevê, em seu art. 6º, duas sanções de natureza administrativa a
serem aplicadas às pessoas jurídicas (PJ) consideradas responsáveis
pelos atos lesivos: a multa e a publicação extraordinária da decisão
condenatória.

5. Esta Instrução Normativa trata especificamente sobre o
cálculo da multa, com a finalidade de uniformizar sua apuração pelas
comissões de negociação. Destaca-se que só é aplicável caso o ilícito
previsto na Lei n° 12.846, de 2013, tenha sido praticado a partir de 29 de
janeiro de 2014, início de vigência da Lei.

II - DEFINIÇÕES
6. Para fins desta Instrução Normativa, consideram-se as

seguintes definições:
a) Data de vigência da LAC - data em que a LAC entrou em

vigor, ou seja, 29 de janeiro de 2014.
b) Ano base do cálculo da multa - o cálculo da multa terá por

base o exercício anterior ao primeiro procedimento administrativo
instaurado, seja ele o Processo Administrativo de Responsabilização
(PAR) ou o procedimento de acordo de leniência.

c) Faturamento bruto - conforme definido na Instrução
Normativa CGU nº 01, de 7 de abril de 2015.

d) Atos lesivos para fins de cálculo de multa da LAC - são os
ilícitos administrativos dispostos no art. 5º da LAC.

e) Instrumentos contaminados para fins de cálculo de multa da
LAC - todos os contratos ou outros instrumentos que demonstrem a
relação com a administração pública, nos quais a pessoa jurídica leniente
admita a prática de atos lesivos a partir da vigência da LAC.

f) Propina para fins de cálculo da multa da LAC - vantagem
indevida efetivamente paga a partir da vigência da LAC.

g) Lucro auferido - ganhos obtidos pela pessoa jurídica que não
ocorreriam sem a prática do ato lesivo.

h) Lucro pretendido - ganhos pretendidos ao tempo da
contratação por meio de instrumentos contaminados.

i) Lucro para fins de cálculo da multa da LAC - é o percentual
(%) de lucro auferido ou pretendido (sempre o maior deles) dos
instrumentos contaminados, aplicado ao saldo contratual existente a
partir da data de vigência da LAC.

j) Vantagem apropriada para fins de cálculo da multa - é o
somatório de propina e lucro para fins de cálculo da multa da LAC,
definidos respectivamente nas alíneas (f) e (i).
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III - METODOLOGIA DE CÁLCULO
7. Para fins de uniformização dos procedimentos de cálculo da

multa, utilizar planilha disponibilizada no Anexo II a esta instrução
normativa.

8. Os parâmetros necessários para o cálculo da multa prevista na
LAC são:

a) Correta subsunção da conduta à norma, indicando qual(is)
ato(s) lesivo(s) previsto(s) nos incisos do art. 5° da LAC está(ão) sendo
objeto de aplicação da penalidade da multa;

b) Ano da instauração do PAR ou do procedimento de acordo de
leniência, o que tiver ocorrido primeiro;

c) Faturamento bruto (art. 17, caput, ou art. 22, incisos I, II ou
III do Decreto n° 8.420, de 2015);

d) Propina para fins de cálculo da multa da LAC (consultar 6f
deste Anexo);

e) Valor total de todos os contratos ou instrumentos no período
reconhecido, incluindo aditivos (somatório do valor total dos contratos
ou instrumentos no período analisado);

f) Saldo contratual existente dos instrumentos contaminados na
data de vigência da LAC (somatório dos saldos residuais dos contratos
ou instrumentos contaminados - a partir de 29/01/2014);

g) Lucro para fins de cálculo da multa da LAC (% - consultar 6i
deste Anexo);

h) Aplicação de outras multas por parte da Administração
Pública em face dos mesmos fatos.

9. Calcular o valor inicial da multa, em função dos fatores
agravantes específicos ao caso sob análise, nos termos do art. 17, incisos
I a VI do Decreto nº 8.420, de 2015, respeitando-se as respectivas faixas
de percentuais ali indicados, tendo-se o valor do faturamento como base
de cálculo definido na alínea b do item 8 deste Anexo.

9.1. Para as situações em que não se aplicar a situação descrita
no inciso respectivo do art. 17 do Decreto nº 8.420, de 2015, ao caso sob
análise, adotar o valor zero para este parâmetro.

10. Calcular o valor a ser deduzido em função dos fatores
atenuantes, nos termos do art. 18, incisos I a V do Decreto n° 8.420, de
2015, respeitando-se a faixa de percentuais ali indicados, tendo-se o
valor do faturamento como base de cálculo definido na alínea "b" do item
8 deste Anexo.

10.1. Para as situações em que não se aplicar a situação descrita
no inciso respectivo do art. 18 do Decreto nº 8.420, de 2015, ao caso sob
análise, adotar o valor zero para este parâmetro.

11. Caso ocorra a hipótese prevista no caput do art. 19 do
Decreto nº 8.420, de 2015, calcular o valor aplicável da multa, observado
os limites ali estabelecidos.

12. Calcular os limites previstos no art. 20, § 1º, incisos I e II do
Decreto n° 8.420, de 2015. O limite superior será o menor dos dois
valores obtidos entre esses incisos. Da mesma forma, o limite inferior
será o maior desses valores.

13. Verificar o valor calculado da multa, a partir da soma dos
agravantes do item 9, deduzido da soma dos atenuantes do item 10, ou na
hipótese do item 11 deste Anexo:

a) Caso o valor calculado seja menor que ambos os limites,
adotar o menor limite;

b) Caso o valor calculado seja maior que ambos os limites,
adotar o maior limite;

c) Caso o valor calculado esteja entre os dois limites, adotar o
valor calculado.

14. Na hipótese do art. 22 do Decreto nº 8420, de 2015, utilizar
como base de cálculo para apuração dos valores agravantes e atenuantes,
itens 9 e 10 deste Anexo, nesta sequência:

(i) Faturamento bruto do exercício em que ocorreu o ato lesivo,
caso a empresa não tenha tido faturamento no ano anterior ao da
instauração do processo;

(ii) Montante de recursos recebidos pela pessoa jurídica sem
fins lucrativos no ano em que ocorreu o ato lesivo; ou

(iii) Faturamento anual estimável da pessoa jurídica, nos demais
casos.

14.1. Observar os limites previstos no parágrafo único do art. 22
do Decreto n° 8.420, de 2015.

15. Sobre a multa calculada na forma definida anteriormente,
poderá ser aplicado redutor de até 2/3 (dois terços), na forma estabelecida
no §2º do art. 16 da Lei n° 12.846, de 2013, e no art. 23 do Decreto n°
8.420, de 2015.

ANEXO II
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PORTARIA Nº 1.202, DE 9 DE MAIO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, Substituto, no uso das
atribuições que lhe confere os incisos II e IV, do parágrafo único,
do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no
artigo 7º-A da Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, no Art.
5º do Decreto nº 7.133, de 19 de março de 2010, e no Art. 8º da
Portaria CGU nº 2.334, de 29 de novembro de 2010, resolve:

Art. 1º Tornar público o resultado final da Avaliação de
Desempenho Institucional, relativa ao período de 1º de abril de
2017 a 31 de março de 2018, para fins de pagamento da
Gratificação de Desempenho dos Planos de Cargos e Carreiras dos
Órgãos do Poder Executivo Federal aos servidores ocupantes de
cargo de provimento efetivo no Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União.

Art 2º Divulgar que o Índice Ponderado de Planos
Operacionais da CGU - IPPO no exercício de 2017 foi de 91%
(noventa e um por cento), o que corresponde a 80 (oitenta) pontos
como resultado final da Avaliação de Desempenho Institucional
deste Ministério.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

PORTARIA Nº 1.207, DE 9 DE MAIO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA TRANSPARÊNCIA E
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, Substituto, no uso das
atribuições que lhe confere os incisos II e IV, do parágrafo único,
do art. 87 da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no
artigo 7º-A da Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, no Art.
5º do Decreto nº 7.133, de 19 de março de 2010, e no Art. 8º da
Portaria CGU nº 2.334, de 29 de novembro de 2010, de
Restabelecimento de Pagamento

Art. 1º Fixar a Meta Institucional referente ao período de
avaliação de 1º de abril de 2018 a 31 de março de 2019, para fins
de pagamento da Gratificação de Desempenho dos Planos de
Cargos e Carreiras dos Órgãos do Poder Executivo Federal aos
servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo do quadro de
pessoal do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da
União.

Art 2º Para fins de avaliação institucional dos servidores
abrangidos por este normativo, será utilizado o IPPO (Índice
Ponderado de Planos Operacionais) do exercício de 2018, que será
correlacionado com as seguintes faixas:

. PERCENTUAL TOTAL P O N TO S

. Inferior a 20 24

. De 20,0 a 39,9 38

. De 40,0 a 59,9 52

. De 60,0 a 79,9 66

. Igual ou superior a 80 80

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

Ministério das Cidades

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 83, DE 17 DE MAIO DE 2018

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 19, da Lei nº. 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro - CTB,

Considerando as disposições das Portarias DENATRAN nº
99, de 01 de junho de 2017 e nº 124, de 19 de junho de 2017;

Considerando o que consta do processo nº
80000.001974/2018-87; resolve:

Art. 1º Homologar, pelo período de 4 (quatro) anos, a contar
da data de publicação desta Portaria, o sistema informatizado
(software) denominado "iMULTA" do talão eletrônico, desenvolvido
pela empresa GESTIONAR SOLUÇÕES TECNOLOGICAS LTDA-
ME, submetido à auditoria do perito forense computacional
credenciado Jorge Ramos de Figueiredo, inscrito no CPF sob o nº
491.832.733-87.

Art. 2º A alteração do código da aplicação do sistema,
qualquer que seja a extensão da modificação, cancelará
automaticamente a sua homologação, sendo exigida nova
homologação.

Art. 3º A empresa responsável pelo desenvolvimento do
sistema informatizado do talão eletrônico deverá comunicar ao
DENATRAN o fornecimento/comercialização do sistema, informando
o nome, CNPJ e endereço do órgão que o utilizará.

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data da sua
publicação.

MAURÍCIO JOSÉ PEREIRA ALVES

PORTARIA Nº 90, DE 17 DE MAIO DE 2018

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições legais que lhe
conferem os incisos I e II do art. 19 da Lei nº 9.503, de 23 de
setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, e
conforme o disposto no §1º do art. 4º da Resolução CONTRAN Nº
560, de 15 de outubro de 2015, bem como o que consta no Processo
Administrativo nº 80000.013835/2018-04, resolve:

Art. 1º Integrar o Município de Nova Olinda no Estado do
Ceará, por meio do Departamento Municipal de Transportes e
Trânsito-DEMUTRAN, ao Sistema Nacional de Trânsito - SNT.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

MAURÍCIO JOSÉ ALVES PEREIRA

PORTARIA Nº 91, DE 17 DE MAIO DE 2018

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO - DENATRAN, no uso das atribuições que lhe confere
o inciso I, do art. 19, da Lei nº. 9.503, de 23 de setembro de
1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB;

Considerando o constante dos autos do processo nº
80000.031529/2017-61, resolve:

Art. 1º Suspender a Portaria DENATRAN nº 53, de 23 de
março de 2018, que estabelece as diretrizes e procedimentos
quanto ao uso de cartões de débito ou crédito para o pagamento
parcelado das multas de trânsito e determina outras
providências.

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua
publicação.

MAURÍCIO JOSÉ ALVES PEREIRA

Ministério das Relações Exteriores

S E C R E TA R I A - G E R A L
DAS RELAÇÕES EXTERIORES

S U B S E C R E TA R I A - G E R A L
DE COMUNIDADES BRASILEIRAS

E DE ASSUNTOS CONSULARES E JURÍDICOS
DEPARTAMENTO DE IMIGRAÇÃO

E ASSUNTOS JURÍDICOS
DIVISÃO DE ATOS INTERNACIONAIS

AJUSTE, POR TROCA DE NOTAS, ENTRE O GOVERNO
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O

GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA
SOBRE A CONCESSÃO DE UMA CONTRIBUIÇÃO

FINANCEIRA NÃO REEMBOLSÁVEL, NO MARCO DA
COOPERAÇÃO BILATERAL EM BENEFÍCIO DO

OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL REFERENTE AO PROJETO

"REDD EARLY MOVERS (REM) MATO GROSSO"

NOTA DE PROPOSTA DA REPÚBLICA FEDERAL DA ALEMANHA

Brasília-DF, 21 de setembro de 2017
WZ 444/280/2017
A Sua Excelência o Senhor
Aloysio Nunes Ferreira Filho
Ministro de Estado das Relações Exteriores
da República Federativa do Brasil
Brasília
Senhor Ministro,
Com referência às reuniões de trabalho sobre a cooperação

para o desenvolvimento sustentável de 6 e 7 de dezembro de 2016,
bem como à Nota Verbal n.º WZ 440 380/2016, de 14 de dezembro
de 2016, da Embaixada da República Federal da Alemanha, tenho a
honra de propor a Vossa Excelência, em nome do Governo da
República Federal da Alemanha, o seguinte Ajuste sobre a concessão
de uma contribuição financeira não reembolsável, no marco da
cooperação bilateral em benefício do objetivo de desenvolvimento da
República Federativa do Brasil:

1. Em conformidade com a legislação vigente na República
Federal da Alemanha, para o projeto "REDD Early Movers (REM)
Mato Grosso" (Estado de Mato Grosso) serão disponibilizados pelo
Governo da República Federal da Alemanha, através do Kreditanstalt
für Wiederaufbau (doravante referido como "KfW"), recursos
financeiros na forma de uma contribuição financeira não
reembolsável (doravante referida como "contribuição financeira"), no
valor de até 7 000 000 euros (sete milhões de euros), ao beneficiário
"Estado de Mato Grosso" (doravante referido como "beneficiário"),
com o propósito de implementar, na República Federativa do Brasil,
de acordo com a legislação pertinente da República Federativa do
Brasil, o projeto mencionado.

2. a) A contribuição financeira será disponibilizada por meio
de um contrato de financiamento, a ser firmado entre o beneficiário
e o KfW.

b) O disposto acima não exime os beneficiários brasileiros
de observarem as disposições legais vigentes na República
Federativa do Brasil quando da celebração dos contratos de
financiamento.

c) O contrato de financiamento mencionado na alínea a)
será firmado após o Governo da República Federal da Alemanha ter
reconhecido elegibilidade do projeto referido no item 1, que está
vinculado a esse contrato.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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